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			PREFÁCIO


			Estimado Leitor e Estimada Leitora, 


			Com profundo prazer e honra, dou início a este prefácio, expressando minha gratidão pelo convite para contribuir com estas palavras. Celebro junto aos organizadores e autores a publicação deste livro essencial, cujo título, Diversidade e Espaços Educativos, por si só, nos convida a mergulhar nas páginas com entusiasmo. Num momento em que a pluralidade de experiências e perspectivas enriquece nossa compreensão do mundo, este trabalho se destaca ao explorar os intrincados caminhos da diversidade dentro dos contextos educativos.


			Neste livro, prezado leitor e prezada leitora, os autores os conduzem a uma jornada articulada em três partes distintas e complementares. Na primeira, mergulharemos nas reflexões profundas sobre CULTURA, DIVERSIDADE E ESPAÇOS EDUCATIVOS. A segunda parte é dedicada à análise minuciosa dos DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA, enquanto a terceira nos levará a explorar os DESAFIOS EMERGENTES PARA EDUCAR NA DIVERSIDADE, ampliando assim, nosso olhar sobre os diversos espaços educativos. Convidamos você a embarcar conosco nessa jornada enriquecedora.


			Pensadores da vertente piagetiana da construção do conhecimento, entre os quais se destaca Garcia (2000), iniciaram, por volta do ano 2000, uma profunda reflexão sobre os agentes e instrumentos sociais capazes de conduzir a construção do conhecimento. Nesse contexto, a filosofia especulativa detinha, inicialmente, o poder e a responsabilidade de opinar sobre os eventos da natureza. No entanto, o avanço dos sistemas complexos nos conduziu à contemporaneidade, onde as diversas perspectivas das diversas áreas do conhecimento promovem interações e nos brindam com novas visões e saberes.


			A primeira parte deste livro, intitulada “Cultura, Diversidade e Espaços Educativos”, mergulha nas complexidades da questão racial brasileira, oferecendo uma análise perspicaz sobre a negação histórica que permeia esse cenário. Os capítulos subsequentes desdobram-se em tópicos essenciais, explorando a presença e a importância da cultura afro-brasileira na educação básica, lançando olhares cuidadosos sobre a infância negra na história de Vilhena. Além disso, examinam as possibilidades e desafios da efetivação da Lei 10.639/2003 na educação básica, revelando a interseção entre sistemas de ensino e sistemas de pensamento no Brasil contemporâneo, com foco especial no ensino superior indígena. A culminância desta parte reside na discussão sobre o papel crucial da escola na promoção da diversidade e no cultivo do respeito às diferenças. Ao longo desses capítulos, a obra desvenda um panorama enriquecedor e multifacetado, proporcionando uma imersão profunda nos meandros da cultura, da diversidade e dos espaços educativos no contexto brasileiro.


			A imersão na segunda parte, intitulada “Desafios Contemporâneos para uma Educação Inclusiva”, nos conduz a uma jornada crucial pelos desafios emergentes enfrentados na formação dos profissionais da educação infantil, especialmente na interseção com a educação especial. Em um mergulho ainda mais profundo, adentramos o campo dos “Estudos Surdos e o Ensino de Física”, uma análise apaixonante que não apenas toca em temas pouco explorados, mas também destaca a vitalidade de promover a inclusão por meio do estudo da física. Cada capítulo desse conjunto inspirador revela facetas importantes dos desafios contemporâneos para uma educação inclusiva, proporcionando uma visão holística e inspiradora para todos os leitores, especialmente para aqueles que compartilham, como eu, a paixão pelo ensino de física.


			A terceira parte deste livro, intitulada “Desafios Emergentes para Educar na Diversidade”, mergulha nas complexidades e nuances do contexto contemporâneo. O capítulo inicial nos conduz a uma reflexão profunda sobre as interseções entre feminismo decolonial, interseccionalidade e educação, destacando as possibilidades de ensino-aprendizagem da sociologia. Em seguida, somos guiados por um fascinante passeio pela história dos dizeres, pensares e fazeres sobre as crianças pequenas e seus direitos no Brasil, revelando transformações fundamentais no entendimento e na proteção da infância. A exploração continua com uma análise perspicaz sobre letramento digital e inclusão na escola, delineando as transformações no cenário educacional contemporâneo. Jovens universitários compartilham suas reflexões sobre movimentos estudantis, proporcionando uma visão única e autêntica de dentro e do interior, enquanto um olhar atento sobre a saúde mental dos profissionais da educação em tempos de pandemia de Covid-19 oferece uma perspectiva crucial. Este último capítulo não apenas encerra a obra, mas também sinaliza para novos horizontes, convidando os leitores a explorar e construir significados próprios a partir da rica miríade de temas apresentados ao longo deste livro.


			Ao encerrar esta jornada por três partes intrinsecamente interligadas, o convite à leitura deste livro “Diversidade e Espaços Educativos” torna-se uma ponte para um conhecimento dinâmico e vital. O que talvez parecesse exagerado ou distante há duas décadas revela-se agora uma necessidade premente na construção do conhecimento diante da realidade em constante transformação. Cada capítulo oferece um olhar aguçado sobre desafios e oportunidades, instigando os leitores a refletirem, questionarem e, acima de tudo, a se envolverem na construção coletiva do saber. Diante da multiciplidade de temas contemporâneos abordados, este livro não apenas educa, mas inspira, convidando todos nós a repensar e reimaginar nosso papel na educação e na sociedade. Ler estas páginas é mais do que um ato de conhecimento; é um compromisso com a evolução constante, um convite para construir juntos o entendimento e a transformação que nosso mundo demanda.


			Outono de 2023,


			Coimbra


			Amália Neide Covic


			Referência


			GARCÍA, Rolando. El conocimiento en construcción. De las formulaciones de Jean Piaget a la Teoría de los Sistemas Complejos. 1. ed. Barcelona: Gedisa, 2000.













			PARTE 1 – CULTURA, DIVERSIDADE E ESPAÇOS EDUCATIVOS













			O QUE É SER NEGRO NO BRASIL, UMA SOCIEDADE DESIGUAL?


			Roseli Machado Lopes do Nascimento


			Leandro Alves Lopes


			Rosana M.P.B. Schwartz


			João Clemente de Souza Neto


			Numa cultura com racismo, o racista é, pois, normal. A adequação das relações econômicas e da ideologia é, nele, perfeita. Certamente que a ideia que fazemos do homem nunca está totalmente dependente das relações econômicas, isto é, não o esqueçamos, das relações que existem histórica e geograficamente entre os homens e os grupos. Membros, cada vez mais numerosos, que pertencem a sociedades racistas tomam posição. Põem a sua vida ao serviço de um mundo em que o racismo seria impossível. Mas este recuo, esta abstração, este compromisso solene, não estão ao alcance de todos. Não se pode exigir impunemente que um homem seja contra os “preconceitos do seu grupo”. (Fanon, 2018, p. 86)


			O foco deste capítulo é capturar e refletir sobre a dinâmica da reprodução da perspectiva colonizadora que deu origem ao epistemicídio na formação do Brasil. É uma história marcada pela supervalorização da cultura europeia, em detrimento de outras culturas, particularmente dos povos negro e originários. Nesta história, narrada e praticada a partir do eurocentrismo, predominam a negação, a sujeição e a desqualificação do ser humano negro e, por outro lado, a resistência e a luta pela construção de uma outra epistemologia e de uma nova política. 


			Discutir a questão do ser negro é buscar uma trilha para construir uma humanidade que possa se desvencilhar do cinismo, da crueldade, da criminalidade, da destruição planejada do outro e da natureza, da sede insaciável de acumular e dominar a vida daqueles que definem como inimigos, com base em relações étnicas e raciais. 


			A condição humana, os projetos do homem, a colaboração entre os homens para as tarefas que aumentam a totalidade do homem são problemas novos que exigem verdadeiras invenções. (Fanon, 1968, p. 272)


			Na busca de evidenciar essas percepções, realizamos uma pesquisa bibliográfica e analisamos o discurso de um pequeno grupo de educadores negros, procurando pistas e elementos para uma análise preliminar de dados e de um processo metodológico que abrissem campo para formulações e hipóteses, em vista de futuras pesquisas. 


			A partir do cogito “raça”, inúmeros desdobramentos emergiram para reflexão: mercantilismo, racismo, colonialismo, ideologia, escravagismo, mestiçagem, ambiguidades, história, sociedade, privilégios, desigualdades, reparação, ressignificação e igualdade em direitos, com respeito às diferenças. De cada um desses aspectos e de suas imbricações transdisciplinares, tencionamos uma compreensão mais próxima daquilo que denominamos relações raciais no Brasil. 


			A matriz da formação da sociedade brasileira é marcada por um processo contínuo de negação, omissão e desumanização social do ser negro, que persiste da Colônia ao século atual, com variadas roupagens. A questão racial no país é um dos aspectos fundantes das relações sociais, econômicas, culturais, históricas e políticas. As estruturas sociais sempre reforçam o racismo e a reprodução da desigualdade social, de modo a constituírem as estruturas de poder, controle e privilégios sociais. Estes fatos interferem na efetivação dos direitos humanos, no controle dos corpos e na configuração de uma teia simbólica e de sistemas socioculturais. Tudo se converte numa técnica de poder, no sentido do biopoder (Foucault, 2002).


			Na luta pela manutenção de privilégios dos grupos e classes tradicionalmente no poder, os aspectos ideológicos que salvaguardam interesses específicos das elites historicamente estabelecidas no país são difundidos como sensos comuns. Constituem um imaginário coletivo, a partir dos quais estereótipos e estigmas são “carimbados” na vida e nos destinos de populações não-brancas, como indígenas e negros pobres e, consequentemente, desprivilegiados (Machado; Souza Neto; Coelho, 2018). 


			No Brasil, marcadores sociais descrevem a relação entre sociedade, desigualdade, raça/racismo e suas consequências mais trágicas, como o extermínio da juventude negra (Brasil/Ipea, 2020), o encarceramento em massa de tais populações, a vulnerabilização social e desumanização. O “silêncio” e a “negação do racismo” e seus desdobramentos são, entretanto, os elementos fundantes das relações raciais no país e estruturante da sociedade. Estes são alguns dos impedimentos para uma discussão focada na questão das relações raciais e nas desigualdades delas advindas, em busca de soluções que transformem a sociedade brasileira.


			Uma certa leitura de uma epistemologia decolonial (Feagin; Feagin, 1987) deixa perceber que os ordenamentos políticos, econômicos, culturais e jurídicos são interpretados por uma lógica binária, que classifica a sociedade em indivíduos ou grupos pertencentes à “raça” virtuosa e indivíduos ou grupos pertencentes às “raças” perigosas. No sentido dessa negação, podem-se destacar mecanismos que epistemicamente estigmatizam e induzem indivíduos e grupos a silenciarem suas expressões existenciais e culturais e suas formas de contribuição para o desenvolvimento e construção de conhecimentos da humanidade (Fonseca, 2008). 


			O que é ser negro numa realidade de múltiplos consensos políticos e econômicos para uma política de genocídio contra os negros? É um massacre cotidiano e de desvalorização desse povo. Ao mesmo tempo, é uma luta de resistência multissecular. 


			O homem é movimento em direção ao mundo e ao seu semelhante. Movimento de agressividade, que gera a sujeição ou a conquista; movimento de amor, entrega de si, estágio derradeiro do que se convencionou chamar orientação ética. Toda consciência parece capaz de manifestar, simultaneamente ou alternativamente, esses dois componentes. (Fanon, 2018, p. 58)


			Pensar o ser negro significa desvelar os processos de alienação e de perversidade que a lógica da classe dominante impôs ao povo brasileiro. Esta visão desintegra o processo civilizatório e a personalidade do oprimido (Sartre apud Fanon, 2020, p. 5). 


			A questão racial e a realidade social do Brasil


			Cerca de 55% da população brasileira se autodeclara negra, mas não se reflete na ocupação de negros nos espaços do poder político e econômico. O Senado Federal fez um Raio X da realidade do negro no Brasil. Dele destacamos alguns dados: 30% dos negros ocupam cargos de gerência; 24% dos deputados federais são negros, assim como 9% dos juízes de tribunal superior; 71% das pessoas mortas por assassinato, são negras; 76% morrem em ações policiais; da população carcerária, 64% são negros; 9% são analfabetos; 43% vivem sem rede de esgoto, entre outras mazelas. 


			No Brasil, ser negro significa ser mais pobre do que o branco, ter menos escolaridade, receber salário menor, ser mais rejeitado pelo mercado de trabalho, ter menos oportunidades de ascensão profissional e social, dificilmente chegar à cúpula do poder público e aos postos de comando da iniciativa privada, estar entre os principais ocupantes dos subempregos, ter menos acesso aos serviços de saúde, ser vítima preferencial da violência urbana, ter mais chances de ir para a prisão, morrer mais cedo.1


			Neste sentido, a questão racial constitui uma “pauta identitária” essencial para a compreensão da desigualdade social e da dinâmica do poder. O racismo está interseccionado por fatores sócio históricos e por relações de poder, pobreza, miséria, desigualdade social, classicismo, sexismo, demonização religiosa... 


			A noção de “raça” emergiu das relações de poder e dominação e de interesses mercantilistas, segundo o discurso eurocentrado e as perspectivas hegemônicas da sociedade brasileira, marcados pela pseudogenerosidade de salvar o negro e convertê-lo segundo os parâmetros de um humanismo mercantilista. Estes elementos transparecem nas políticas públicas e na cultura. Todos querem “ajudar” os negros? Não. Na realidade, querem fazer deles mercadorias e objetos de subserviência. É o que Sartre e Fanon caracterizaram como um processo de desumanização. Uma falácia que escamoteia as intencionalidades do mercado, das instituições e, mesmo, da religião, em prol da perpetuação da dominação e da exploração colonial, que se configura e reconfigura o tempo todo. 


			Enquanto houve um indígena, essa impostura não foi desmascarada; encontrávamos no gênero humano uma abstrata postulação de universalidade que servia para encobrir práticas mais realistas: havia, do outro lado dos mares, uma raça de sub-homens que, graças a nós, em mil anos possivelmente, teria acesso à nossa condição. Em resumo, confundíamos o gênero com a elite. Hoje o indígena revela sua verdade; de repente, nosso clube tão fechado revela sua fraqueza: não passava de uma minoria. Há coisa pior: uma vez que os outros se fazem homens contra nós, fica evidente que somos os inimigos do gênero humano: a elite exibe sua verdadeira natureza: uma quadrilha de bandidos. Quereis um exemplo? Lembrai-vos destas palavras grandiloquentes: como é generosa a França! Generosos, nós? E Sétif? E esses oito anos de guerra feroz que custaram a vida a mais de um milhão de argelinos? (Sartre apud Fanon, 1961, p. 17-18.)


			O termo raça é uma representação simbólica que abre campo à invasão, espoliação, privação de liberdade, genocídio de populações locais e à condescendência e legitimação da própria população em seus Estados-Nação de origem. A hierarquização da humanidade, com a colaboração das ciências e da religião ocidental, foi uma saída para a subjugação dos povos. Na hierarquização, o invasor, opressor e expropriador considerado o ápice da evolução humana, leva sua “cultura elevada”, seus métodos e suas “tradições religiosas superiores”, suas verdades e, por isso, é merecedor de todas as riquezas, bens, saberes, terras e corpos humanos de que tais grupos dispunham. 


			O paradigma colonial justifica a desigualdade social como algo natural, pela cor da pele, o que equivale a propagar que a desigualdade é fruto da natureza. A compreensão do racismo não se reduz a uma questão identitária, é apenas a ponta do iceberg, e deve ser compreendida a partir de múltiplos fatores. Uma perspectiva interseccional revela as várias interfaces do racismo com a desigualdade social e questões de gênero, religião e orientações sexuais, entre outras. 


			De algum modo, a colonização sempre fez parte da história da humanidade. Da forma como hoje a conhecemos, teve início na modernidade (sec. XV). Como conceito e teoria explicativa, foi consolidada no século XX, em busca da defesa dos interesses das elites sociais e econômicas que garantem a hegemonia no mundo ocidental/iluminista/moderno. Essa mentalidade impregna até mesmo os movimentos e partidos de esquerda. O racismo, particularmente no Brasil, é um empreendimento que “deu certo”, do ponto de vista dos grupos e classes dominantes. 


			A cultura do racismo impregna o vocabulário corrente no cotidiano, espraia-se na no uso pejorativo de interjeições, extrapola os redutos privilegiados da branquitude, aparece nos discursos que fomentam preconceitos, estereótipos, estigmas e discriminações, naturalizando-os e legitimando-os pelo risível, pelo formato lúdico e dissimulado de narrativas como a piada2. No racismo no Brasil, o racismo é um “crime perfeito”. Na prática, é assimilado pela sociedade e pelo Estado. 


			Quando a Folha de S. Paulo fez aquela pesquisa de opinião em 1995, perguntaram para muitos brasileiros se existe racismo no Brasil. Mais de 80% disseram que sim. Perguntaram para as mesmas pessoas: “você já discriminou alguém?”. A maioria disse que não. Significa que há racismo, mas sem racistas. Ele está no ar… Como você vai combater isso? Muitas vezes o brasileiro chega a dizer ao negro que reage: “você que é complexado, o problema está na sua cabeça”. Ele rejeita a culpa e coloca na própria vítima. Já ouviu falar de crime perfeito? Nosso racismo é um crime perfeito, porque a própria vítima é que é responsável pelo seu racismo, quem comentou não tem nenhum problema. (Munanga, 2010)


			No entanto, esse crime perfeito produz inúmeras e imprevistas vítimas e efeitos colaterais para a humanidade, como a desumanização da sociedade, a perda de potenciais criativos e produtivos, e a abertura de possibilidade para que qualquer um, sob qualquer pretexto, possa vir a ser o próximo negro, o próximo judeu, a próxima mulher a ser estuprada, assassinados, escravizados e expropriados, subjugados e descartados, segundo a conveniência de quem estiver em hegemonia no poder. Portanto, o racismo é uma técnica de dominação e de exploração. Analisar o que é ser negro no Brasil é desvelar as contradições de classe, de raça, de gênero e de nacionalidade. A questão racial engloba e recria as contradições sociais e coloca novos desafios à construção da democracia no Brasil.


			Os participantes da pesquisa


			As perguntas sobre o que constitui ser negro, de que modo e com quais ferramentas e instrumentos as instituições contribuem para a construção da identidade do negro são o eixo condutor deste capítulo. Em busca de respostas, fizemos uma investigação bibliográfica e uma pesquisa empírica apoiada em discussões junto a educadores sociais acerca do tema. 


			O diálogo inicial deu-se com informantes potenciais a partir de questionários oferecidos aos educadores sociais em formação de uma entidade social ligada ao atendimento de crianças e jovens da Pastoral do Menor em São Paulo, Capital. Tratou-se de uma pesquisa piloto cujos resultados foram sistematizados e são aqui parcial e preliminarmente analisados, a partir de uma triangulação desses com os aspectos teóricos conceituais e o conjunto de marcos referencial, previamente levantado pela pesquisa bibliográfica. 


			Como objetivo geral, buscamos encontrar algumas pistas acerca do processo que constituiu o ser negro no Brasil. A pesquisa piloto foi uma das etapas de uma pesquisa maior que permitiu uma vivência e um diálogo inicial com os participantes da pesquisa. Uma análise preliminar dos dados teóricos e secundários resultou na formulação de um roteiro semiestruturado para as entrevistas e futuras etapas da pesquisa. 


			No desenvolvimento da análise, consideramos alguns aspectos inter-relacionados desde o planejamento das ações. Aproveitando o espaço de formação de educadores durante fevereiro de 2021, convidamos 15 profissionais, dos quais nove aceitaram participar da pesquisa. Todos os participantes foram hetero definidos como negros 3. Quanto à faixa etária, cinco dos participantes tinham entre 28 e 38 anos; três, entre 42 e 47 anos; uma, 62 anos; sendo quatro pessoas do sexo masculino e cinco do feminino. Quanto a autodeclaração de raça/etnia, sete participantes se declararam pretos; uma pessoa como indígena e uma pessoa como parda. Dos educadores participantes da pesquisa, cinco concluíram o ensino superior em universidades particular e um em universidade pública; um é pós-graduado (lato sensu); um cursa o ensino médio e um concluiu o ensino médio. Dentre os graduados no ensino superior, destacam-se os cursos de Pedagogia (três); Serviço Social (dois); Psicologia (um) e Biologia (um). A renda familiar variava entre um e seis salários mínimos. Quanto ao tempo de atuação como educadores, um declarou de 2 a 4 anos; quatro declararam trabalhar entre 8 e 11 anos; e quatro entre 16 a 20 anos.


			A escolha de educadores como respondentes das questões da pesquisa levou em consideração seu papel no trato diário com crianças e jovens pobres, das regiões periférica da cidade, a partir da educação não escolar. A origem e forma de aderência à questão social no campo profissional coloca tais informantes como potenciais participantes para trazerem contribuições a este estudo, como novas perspectivas de diálogo, indagações e pistas que possam, direta ou indiretamente, atingir à questão de pesquisa. Todos os nomes foram alterados para preservar as identidades. 


			Esperança de mudança num contexto contraditório


			Com a base teórica, procuramos nas percepções dos educadores o que significa ser negro e como os paradigmas dominantes repercutem em seu discurso. Inicialmente, buscamos elencar as razões que levaram o educador a trabalhar junto às crianças e jovens atendidos pelo programa social Ações e Atividades Socioeducativas e Socioculturais – Asescs. As motivações dos educadores expõem alguns aspectos para o debate e reflexão das questões aqui abordadas. Por serem questões abertas e relativas a vivências semelhantes, as respostas acabaram por se repetir. 


			O processo de sistematização e análise dos questionários fez uso de uma variação do Discurso do Sujeito Coletivo4, nos moldes aplicados por Machado (2010), de modo a atender aos propósitos da pesquisa e elaborar uma reflexão que contribua para o aprofundamento das questões relativas à temática. A escolha dos educadores entrevistados pela área de Educação Social passou pela crença, por uma esperança fortuita de que pode haver uma transformação social, a partir da Educação/Pedagogia Social, através de seu trabalho social. A Pedagogia Social é


			... uma área do conhecimento que se dedica ao estudo das formas e práticas de Educação atreladas às questões da sociedade e da formação para o desenvolvimento humano, a partir de práticas educativas, em geral, não escolares. Ela é baseada na formulação de uma Teoria Geral da Educação Social, para as práticas de Educação Popular, Educação social comunitária e práticas de Educação não escolares visando ainda, a inclusão social5, a formação cultural, acesso aos conhecimentos e acervos da humanidade, valorização de saberes e práticas dos grupos sociais locais e atuação estratégica para viabilizar uma Educação Integral. (Nascimento, 2020, p. 95)


			Algumas razões expressas revelam uma evocação à militância, ao cumprimento de uma “missão” que materializaria o “sonho de poder fazer à diferença”. Esses aspectos são alimentados pela crença na educação como o “primeiro passo para construir algo novo” que se supõe efetivo, transformador e estimulante para a juventude, na busca por novos horizontes e inconformidade com a situação de vulnerabilidade e opressão de suas vidas. 


			Outro aspecto revela-se na identificação desses educadores com seus educandos, suas famílias e comunidades, no entorno da atividade socioeducativa e sociocultural na qual atuam. Alguns foram em sua própria infância educandos de projetos sociais, receberam esse tipo de suporte e se veem como um resultado positivo dessas ações, afirmando, por exemplo, “que, graças aos educadores, estou onde estou; graças ao serviço social, sou o que sou!” (Educador Bento, 2021). Essa identificação passa pela satisfação de desempenhar esse trabalho de forma solidária, dialógica, participativa. As experiências e a convivência ressaltam o sentimento de pertença, de identidade com os educandos, as comunidades e as regiões, em territórios e “quebradas”. A identidade, o reconhecimento, são forjados num determinado território, constituído por lutas, sofrimentos, conquistas, amizades e realizações, bem como pela produção e reprodução da desigualdade social e do universo simbólico. 


			Além do conhecimento e da cultura dos educadores, conta sua experiência profissional, em três dimensões, a saber, gerência e administração; atendimento, planejamento e acompanhamento às famílias, comunidades/favelas, em atividades e demandas apresentadas pelos educandos e seus familiares; busca por garantias direitos essenciais. Destacamos a relevância dessa atuação, tendo em vista que, em diversos casos, são as únicas oportunidades geradas pelas políticas públicas e sociais na região. Em síntese, o educador social atua nas Asescs, com capoeira, danças culturais, esporte, arte urbana, hip hop e grafite; e nos campos da educação ambiental, da ecologia e sustentabilidade e dos direitos humanos. 


			Nesse jogo pedagógico e prático da ação do educador, há o pressuposto de que há o reconhecimento consciente de que se é negro e um sentimento, uma postura positiva e proativa a esse respeito. Assim, “Negritude” pode ser entendida como algo para além do movimento literário afro-franco-caribenho do início da década de 1930. No Brasil, negritude revela os contornos de um movimento, um posicionamento político social, que assume os atributos mais atacados ou desqualificados pelo racismo. O biótipo, a cor escura da pele, o formato do nariz, os lábios, o cabelo, o corpo, a cultura, as tradições, expressões e religiões de matrizes africanas. A questão racial avança pelos campos da educação, da formação acadêmica e da ascensão social de forma positivada, como elemento de elevação da autoestima, resistência cultural, social e política, no embate entre os movimentos sociais negros e os grupos historicamente no poder, as oligarquias e as elites brancas do país. Entretanto, o negro e os movimentos de luta têm de ter um posicionamento crítico para não reproduzirem a política de genocídio e os processos de alienação e exploração enraizados nas estruturas sociais. 


			[...] não nos interessa a proposta de uma adaptação aos moldes da sociedade capitalista e de classes. Esta não é a solução que devemos aceitar como se fora mandamento inelutável. Confiamos na idoneidade mental do negro e acreditamos na reinvenção de nós mesmos e de nossa história. Reinvenção de um caminho afro-brasileiro de vida, fundado em sua experiência histórica, na utilização do conhecimento crítico e inventivo de suas instituições golpeadas pelo colonialismo e pelo racismo. Enfim reconstruir no presente uma sociedade dirigida ao futuro, mas levando em conta o que ainda for útil e positivo no acervo do passado. (Nascimento; Abdias, 2002, p. 10)


			O crescimento da mobilização e a tomada de consciência do ser negro constituem um dos aspectos da história do Brasil, desde o século XVI. De lá para cá, vários expoentes lutaram pela libertação do negro, a exemplo de Zumbi dos Palmares, Luiza Mahin, Luiz Gama, José do Patrocínio e André Rebouças. O termo negritude, contudo, só ganharia expressão a partir dos anos 1940. O conceito de negritude repudia o silenciamento dos privilégios, a negação dos direitos e do racismo, impostos à condição do ser negro. 


			Para Guerreiro Ramos, a negritude foi um caminho que possibilitou ao negro livrar-se do medo e da vergonha de proclamar sua condição racial (Costa Pinto, 1998, p. 257). Nesse sentido, representou um marco na história do movimento negro brasileiro, consolidando a luta pela afirmação e dignidade racial. Foi assim que os movimentos assumiram os valores da cultura e estética negra, ressaltando um esforço sistemático pela elevação da autoestima, pela educação e pela presença de indivíduos negros em postos de liderança e expressividade positiva. 


			A compreensão da própria negritude, assinalada pelos participantes, refere-se a uma forma de resistência e luta, em âmbitos e percepções diversas. “Representa a luta dos negros contra a discriminação racial e a desigualdade social” (Educadora Diva, 2021), remete a uma busca de si “... constante, numa sociedade que marginaliza pela cor, sem compreensão da raça” (Educador Carlos, 2021). Nem sempre o educador tem consciência do lugar em que está inserido, “um lugar em que ainda preciso me alojar, de fato” (Educador Bento). 


			Os depoimentos relacionam-se, ainda, com alguns entendimentos da realidade, desvelam as contradições e as conquistas do ser negro, numa sociedade de classes e numa cultura de preconceitos que, por vezes, busca dividir para melhor dominar, “como aparece na história do negro no Brasil” (Educador Bento, 2021). “Hoje entendo como... por ser um negro de pele clara, sofremos o racismo de não nos encaixarmos no padrão de preto retinto” (Educador Manoel, 2021). 


			Na afirmação de sua negritude, há educadores que se colocam na condição humana: “Sou ser humano, como outro qualquer” (Educadora Elen, 2021). “Levo naturalmente, sempre lutando para melhoria nossa” (Educadora Ivone, 2021). “Compreendo que somos todos iguais, independentemente de cor e raça, e devemos ter as mesmas oportunidades” (Educador Abner, 2021). Essas afirmações podem, no entanto, revelar um traço de universalidade/generalidade que se contrapõe à própria noção de negritude. Para Domingues (2005), um universalismo abstrato só serviria para ocultar as diferenças e transformar o “outro” em ser invisível. Negar o estigma e buscar enquadramento “incolor” pode não ser uma estratégia necessariamente fortuita, uma vez que ao negro não há escapatória. 


			Nem subterfúgios, nem passagem de linha a que possa recorrer; um judeu, branco entre os brancos, pode negar que seja judeu, declarar-se homem entre homens. O negro não pode negar que seja negro ou reclamar para si esta abstrata humanidade incolor: ele é preto. Está, pois, encurralado na autenticidade: insultado, avassalado. (Sartre, 1965)


			De um lado, é verdade, mas, por outro ângulo, temos necessidade de romper com divisões, barreiras e preconceitos, precisamos buscar uma humanidade livre de estigmas e preconceitos. Ou seja, o negro, ao tomar consciência de si, fortalece a igual condição humana. Todas as vidas importam. Com isso, superam a hierarquização entre as raças e etnias. A negritude não pode continuar reproduzindo a teoria colonial por outros meios. Precisamos superar visões binárias da humanidade e enfraquecer as dicotomias que destroem as pessoas. 


			De fato, há uma visão que avança e afirma alguns ganhos pessoais e sociais ao longo dos trajetos pessoais: “Hoje tenho mais noção de quem eu sou. Isso aconteceu depois dos meus 30 anos, quando comecei a me aceitar como sou sem precisar estar dentro de um padrão aceitável” (Educador Manoel, 2021). Negritude, assim, pode ser firmada ou reafirmada: “Posso dizer: orgulho, marca dos meus antepassados de luta, história e força desafiadora do espírito (Educador Carlos, 2021).


			Paralelamente à questão de negritude e partir de suas experiências, os educadores relatam as dificuldades de ser negro: “A primeira dificuldade para ser negro no Brasil é viver” (Educador Carlos, 2021). “O racismo estrutural nos pega todos dias. Ser negro num país como o Brasil é difícil, pois a cada passo que damos, temos que nos reafirmar e resistir” (Educador Bento, 2021). “Tem que provar duas vezes que é capaz... Ao não negro basta provar uma só ou talvez nenhuma...” (Educadora Pietra, 2021). Alguns relatos ilustram essa experiência: “No começo da minha vida escolar foi muito difícil, pois tinham preconceito sobre mim” (Educadora Rachel, 2021). Ou detalham dificuldades “Uma: colocação no mercado de trabalho; outra: cursar universidades ou cursos de extensões entre outras” (Educador Manoel, 2021). 


			Destaques de relatos mais otimistas e individuais:


			Não percebo como dificuldades, mas desafios diários, por ser preta da zona leste, sempre necessitamos um deslocamento cotidiano para buscar conhecimento, ensino precário em sua maioria é o oferecido para nossas crianças e adolescentes. Logo ser preto é um desafio diário. (Educadora Pietra, 2021)


			“Eu, como luto pelo meu direito não tenho dificuldade” (Educadora Ivone, 2021). “Ainda há muito preconceito, porém, acredito que vem aumentando a luta e o espaço para todos” (Educadora Rachel, 2021). “No meu ambiente de trabalho não é difícil, mas o estigma da desvalorização por ser negro pesa muito” (Educador Abner, 2021).


			O estigma é uma categoria de análise, proveniente de estereótipos do senso-comum, e destaca-se como sendo algo que assinala uma distinção negativa sobre indivíduos ou grupos. O estigma se reproduz num território desigual de embates entre pessoas e grupos. Goffman (1988) apresenta O estigma desabilita a aceitação do indivíduo num dado contexto social. Incide sobre indivíduos ou grupos por qualquer caráter ou característica que os torne diferentes aos olhos dos grupos detentores do poder. Assim, o estigma oculta uma dupla perspectiva, a do desacreditado, cuja característica do estigma é imediata e evidente, e a do desacreditável, cujo estigma não é conhecido nem imediatamente perceptível. Exemplificando, o negro, no primeiro caso, e o nordestino, com segundo.


			Por definição, se crê que alguém com um estigma não é plenamente humano, é um menos ser. A partir daí, a ideologia dominante busca legitimar as discriminações que reduzem as chances na vida do estigmatizado e justificam sua exploração, espoliação e, por vezes, seu extermínio. A ideologia do estigma culpabiliza a vítima e fortalece o explorador. Talvez, o maior agravante da prática estigmatizadora seja o fato de que o indivíduo estigmatizado tende a ter as mesmas crenças sobre sua identidade que as proferidas sobre ele por aqueles que se autointitulam normais. Seus sentimentos mais profundos sobre o que ele é podem confundir a sua percepção de ser ou não uma pessoa normal, que merece um destino agradável e uma oportunidade legítima. 


			De que forma a questão racial está presente na vida dos educandos e dos familiares assistidos pelos trabalhos sociais nos quais os participantes atuam, segundo a perspectiva dos educadores? “A questão racial é latente, pois grande parte das famílias atendidas é de afro descentes e carrega todo o histórico de negação dos seus direitos” (Educadora Diva, 2021). O racismo está enraizado na vida e no cotidiano dessas famílias e dos educadores, de modo nem sempre perceptível. É uma questão que deveria ser refletida “desde o berço, mas parece que as coisas são veladas, escondidas, silenciadas” (Educador Manoel, 2021).


			O processo de negação da questão racial está na base das relações sociais e raciais no país, por meio do senso comum formado a partir dos interesses ideológicos dos grupos hegemônicos. Nega-se o racismo, assim como os preconceitos, os estereótipos e estigmas. Afirma-se, ainda nos anos 2020, a democracia racial brasileira, justificando um “racismo cordial” não explicito, como se fosse menos racismo, ou menos desumanizador de populações negras e indígenas. “Em todos os aspectos, a falta de visibilidade que temos está na negligência relacionada à saúde, moradia, lazer, cultura, educação” (Educador Carlos, 2021). Isto não impede que haja posturas e boas intenções que confundem visões pessoais com as atitudes dos grupos discriminadores. 


			Os educadores apostam no diálogo e na orientação acerca de direitos, em discussões saudáveis no cotidiano das atividades, embora saibam que “... na sociedade, educandos e seus familiares sofrem preconceitos simplesmente por serem negros” (Educador Abner, 2021). Eles percebem no cotidiano do trabalho social a questão racial “... em tudo, desde as questões de oportunidades. Não têm bom ensino. Não têm emprego. Estão no extremo das periferias, e acabam vivendo um ciclo repetitivo...” (Educadora Rachel, 2021). A falta de perspectivas, de oportunidades de progresso, bem como os impeditivos institucionais que os afastam da educação, de condições básicas de saúde e habitação, de usufruto de direitos constitucionais e dignidade, revela a subcidadania de populações inteiras, em particular da população negra, que compõe 54% dos brasileiros (IBGE, 2020). Portanto, a desigualdade social, a violência e o extermínio têm corpo e cor.


			Quase todos os participantes percebem e sentem o racismo, o preconceito e a discriminação. 


			Quando sou seguido por seguranças no mercado. Quando, no meu trabalho, as pessoas de cargos altos são em maioria brancas, ... quando o carro do meu companheiro é parado e o da frente não, ... o racismo estrutural, para além das conversas cotidianas. (Educadora Rachel, 2021)


			O racismo brasileiro é um sistema, uma estrutura de produção de desigualdade, que atua em três dimensões, a crença na ideia de raça, a discriminação e a situação persistente e estrutural de desigualdade entre brancos e não brancos (cf. Guimarães, 1999).


			O aspecto estrutural da desigualdade é visível, 


			algumas vezes, pelo local que mora, ao andar num shopping center, ao falar em público, prestando serviços na escola, na igreja, todos esses espaços têm pessoas que apenas com seus olhares fazem você lembrar quem é e onde eles acham que elas deveriam estar. (Educador Carlos, 2021)


			Ser negro no Brasil é, com frequência, ser objeto de um olhar enviesado. 


			Ser negro no Brasil é frequentemente ser objeto de um olhar vesgo e ambíguo. Essa ambiguidade marca a convivência cotidiana, influi sobre o debate acadêmico e o discurso individualmente repetido é, também, utilizado por governos, partidos e instituições. Tais refrãos cansativos tornam-se irritantes, sobretudo para os que nele se encontram como parte ativa, não apenas como testemunha. Há, sempre, o risco de cair na armadilha da emoção desbragada e não tratar do assunto de maneira adequada e sistêmica. (Santos, 2000)


			Apesar de já ter sido desmistificada, a crença na ideia de raça é a base para a constituição do racismo. É ela que dá sustentação à hierarquização de grupos humanos, por vezes relativizada para dissimular a estrutura original do racismo e seus desdobramentos, em particular o preconceito e a discriminação. Os intelectuais da classe dominante trabalham para perpetuar as crenças e valores que desprestigiam o indivíduo e a população a ser dominada, estereotipando e estigmatizando sua existência corpórea e os seus traços culturais e regionais. Eles contribuem para a formação de preconceitos que vão, posteriormente, influenciar a ação e a vontade individual e geral.


			O preconceito é uma ideia concebida sem maiores análises ou reflexões, acompanhada de sentimentos e atitudes negativas de um grupo em relação a outro, uma hostilidade nas relações interpessoais, uma vez que preconcebe a relação de supremacia e subalternidade. Muito embora tenha um recorte racial e leve ao sofrimento ético-político6, não é impeditivo para o acesso à educação ou salários equiparados, muito menos coloca as vítimas em situação de risco ou extermínio. 


			O preconceito racial e a injúria racial são aspectos do racismo moralmente condenáveis e devem ser julgados, mas não são o racismo, exatamente por isso se configuram como crimes distintos em nosso sistema de justiça. Uma das razões para fazer essa distinção é não usar o mesmo termo para falar de atitudes individuais que possam ter resultados e consequências completamente distintas, exatamente porque os sujeitos em uma sociedade marcada pela desigualdade histórica de raça não têm o mesmo poder. (Schucman, 2021)


			A discriminação advém do racismo e é um conceito que implica necessariamente ações e práticas desenvolvidas por membros de grupos dominantes ou de seus representantes oficialmente delegados. Implica desde órgãos de Estado até os afetados pela síndrome do pequeno poder, que provocam um impacto diferencial e negativo nos membros do grupo subordinado (Feagan; Feagan, 1987). 


			No Brasil, a discriminação racial explicita-se a partir de condições sociais tidas como igualitárias entre brancos e negros (ou não-brancos), em que se evidencia um favorecimento para um determinado grupo (no caso, branco) nos aspectos social, educacional e profissional, entre outros, fato que expressa ainda um processo institucional de exclusão social do grupo estigmatizado, desconsiderando suas habilidades e conhecimentos. (Cavalleiro, 2001)


			A discriminação racial pode ser direta, quando o comportamento ou ação prejudica explicitamente certa pessoa ou grupo de pessoas em decorrência de sua raça/cor ou outro estigma; e pode ser indireta, quando a discriminação não é manifesta ou explícita, e sim oculta, oriunda de práticas sociais presentes nas relações entre indivíduos estereotipados, em instâncias diversas. Mesmo assim, não é racismo. A injúria racial revela-se no fato de que “muitos brancos (vão) chamar o outro (o negro) de macaco” (Educadora Pietra), desqualificando e negando-o enquanto ser humano. Mesmo isso, ainda não é racismo. 


			Racismo é, antes de tudo, um sistema de dominação que explicita uma relação de poder exercida por quem faz parte do grupo historicamente hegemônico, no caso o elemento branco/europeu, que se instrumentaliza de uma ideologia necessária para justificar o processo de expropriação, exploração e extermínio dos povos e grupos não europeus.


			O racismo é mais especificamente entendido como uma construção ideológica, que começa a se esboçar a partir do século XVI com a sistematização de ideias e valores construídos pela civilização europeia, quando esses entram em contato com a diversidade humana nos diferentes continentes, e se consolida com as teorias científicas em torno do conceito de raça no século XIX. (Schucman, 2021)


			Enquanto subproduto do mercantilismo moderno e de suas relações de poder e dominação, o racismo fez uso de diversos aspectos da cultura ocidental para justificar e legitimar-se ao longo dos processos históricos. As definições e tentativas de se elaborar uma ciência racializada acabaram por ser naturalizadas, de geração em geração, justificando e mantendo as práticas racistas, espalhando o preconceito e promovendo a discriminação, o que prejudica, alija e sequestra os direitos particularmente das populações não brancas (Hasenbalg, 1982). O racismo aparece 


			no olhar das pessoas: tem muitos negros nas ruas morrendo, famílias na rua, morrendo; famílias morando longe de tudo e de todos; pessoas negras, famílias negras sem informações, sem acesso ao básico; várias famílias na vida do crime; mulheres negras grávidas antes de viver, antes mesmo de serem felizes... Bares, restaurantes, ONGs, shoppings... em todo lugar o negro, a negra, é perseguido e jogado no chão, seja aqui ou no Japão! (Educador Carlos, 2021)


			 A construção do sentido e do significado do que é ser negro no Brasil passa pelas especificidades e vicissitudes que dão corpo e substância às relações raciais, entendidas como aspectos relevantes em sociedades hierarquizadas por identidades tidas socialmente como raciais. Relações, no entanto, implicam a noção de conexão, correspondência, comparação ou contraposição entre dois ou mais termos. No Brasil, o grupo negro parece relacionar-se com o vazio, uma vez que o outro elemento da equação desaparece do sistema. Esse apagamento, essa invisibilidade do elemento branco nessa relação, denota, mais uma vez, um processo de negação: a negação da branquitude. 


			No caso brasileiro, quando reconhecido, o racismo é sempre referido como sendo um “problema do negro brasileiro”. Há um silêncio sobre o branco e seus privilégios na relação da racialização social. Não abordam a herança branca da escravidão, nem tampouco a interferência da branquitude como guardiã silenciosa dos privilégios advindos dali.


			Piza e Rosemberg (1999) descrevem as características próprias à identidade do branco brasileiro. Identificam no discurso dos brancos uma evidente invisibilidade, distância e silenciamento sobre a existência “do outro”. Segundo ela, o branco não vê, não sabe, não conhece, não convive com esse “outro” (o não branco), portanto, não tem que pensar ou refletir sobre ele. Nas palavras de uma entrevistada: 


			ser branco (...) é não ter de pensar sobre isso (...) o significado de ser branco é a possibilidade de escolher entre revelar ou ignorar a própria branquitude, não se nomear branca (...). (Piza; Rosemberg, 1999)


			O conceito de branquitude traz à tona e nomeia o componente racial branco, completamente “neutralizado” nas relações raciais, tornando visível o que socialmente se faz questão de ocultar, isto é, que a desigualdade do ponto de vista das raças é polarizada entre brancos e negros. Daí, a importância da ampliação da discussão das relações raciais e dos direitos humanos para além do Movimento Negro. Um debate político para toda a sociedade passa por uma mudança de paradigma acerca das relações entre negritude e branquitude, no sentido de construir vias teóricas que auxiliem a percepção dessas duas dimensões, frente à questão racial brasileira. Com tudo isso, o que significa ser negro no Brasil? 


			Ser negro no Brasil é fazer parte do grupo dos mais desiguais entre os pobres; nossa pobreza tem cor e nome: descaso. As desigualdades de renda e de escolaridade combinam-se de forma perversa com as desigualdades regionais. Ser negro, sobretudo nas zonas rurais do Nordeste, é fazer parte do triste grupo dos mais desiguais entre os pobres. (Souza, 2000)


			Essa não foi, nem é, uma escolha da população negra de África ou da diáspora. O ser negro é uma invenção do ocidente, assim como a própria noção de raça e o racismo. A partir de então, ser negro possui vários significados, desde aquele imputado como um estigma e toda a sua carga ideológica, àquele que busca resgatar conscientemente a dignidade sequestrada, massacrada cotidiana e historicamente, o que resulta da “escolha” da identidade racial que tem a ancestralidade africana como origem, como mote e mobilizador. Assim, ser negro, pode ser um posicionamento político, onde se assume, ou não, a identidade racial negra. 


			O racismo e o preconceito contra negros e afrodescendentes são orgânicos na realidade brasileira, impregnam toda a produção de certo conhecimento. Estão presentes em todas as dimensões da vida, das estruturas sociais ao agir social, no cotidiano das profissões, nas instituições, nas formas de pensar e de agir, sempre com molduras autojustificativas, em que a vítima se transforma em ré, segundo seus qualificadores de cor, sexo, geração, origem e situação econômica. Essa carga de desvalorização atua como teia aprisionadora e priva o sujeito de oportunidades de realização pessoal. O racismo e o preconceito devem ser combatidos pela humanidade, por seus intelectuais, militantes, movimentos sociais, sindicatos, instituições educacionais e públicas, meios de comunicação e demais agentes públicos. A tecnocracia brasileira, alguns cientistas, políticos, instituições e grupos estabeleceram um pacto de silêncio da aceitação da política de genocídio contra o adolescente e o jovem negro, ainda mais quando classificados como outsiders, em conflito com a lei, infratores, criminosos. (Souza Neto, 2016)


			O racismo é uma chaga que acompanha a humanidade há séculos e transforma grupos e pessoas como seres inferiores. Mas é patente que esta transformação ocorre dentro de uma determinada relação econômica, como assinala Marx em O capital. 


			Considerações


			A negação das relações raciais no Brasil constitui a negação do ser humano negro e da humanidade do grupamento branco, uma vez que não problematiza a questão racial, o racismo e seu papel estruturante na sociedade brasileira. Afinal, o que é ser negro, ou em outras palavras, o que é ser humano no Brasil? Raça, racismo no Brasil, relações raciais, negação, omissão do Estado, branquitude invisibilizada e negritude em consciência. O que temos como produto, soma, coeficiente ou resto desses aspectos equacionados? Como isso responde ou cria novas problematizações à constituição do ser negro no Brasil, com vistas ao tipo de relações raciais aqui imbricadas no contexto sócio-histórico brasileiro? 


			Ser negro é ser diuturnamente negado, até negar-se a si próprio. É ser desqualificado tanto e tão sistematicamente até negar sua cor, sua cultura, seus iguais. Daí os diversos processos pelos quais passam as populações negras na história recente do país: escravização, embranquecimento populacional (mestiçagem e imigração), negacionismo via racismo cordial, democracia racial, até os contrapontos com iniciativas eméritas como a imprensa negra paulista, o senso de negritude, o Teatro Experimental do Negro, o Projeto Unesco e os Movimentos Negros, particularmente a partir dos anos 1970. 


			O Brasil é um país que se caracteriza por grandes distâncias, físicas, sociais e econômicas. Por isso, pode-se pensar em “inúmeros Brasis”. É dessa diversidade ideologicamente distorcida que emergem a questão social e as formas de sociabilidades espraiadas por toda a sociedade brasileira e que desembocam nas relações raciais, muitas vezes intencionalmente obscurecidas pelas relações entre classes, ou mesmo pelo chamado colorismo, desde o Brasil colônia até a República contemporânea. 


			O que continua em jogo até a atualidade é a distância entre os discursos e as práticas, no que se refere às relações raciais no Brasil. Daí a atenção redobrada com os discursos que tendem a eliminar a referência à questão racial, como se, não falando sobre a questão, negando-a, o problema deixasse de existir. Na realidade, a questão racial, não apenas do negro enquanto problema social, só deixa de existir quando explicitada em todas as suas especificidades. Deve ser tratada de forma focada e não universalista, nem diluída em ponderações que retirem sua importância estrutural, e ampla, não fragmentada, mas de forma interdisciplinar, abrangendo saberes e aspectos sociais, políticos, econômicos, psíquicos, morais e éticos. Por essa ótica, todos poderão perceber a realidade e a origem de seus sentimentos de inadequação, rejeição e segregação, como também o privilégio, a injustiça e a responsabilidade pelo atraso social presentes na sociedade. 


			Mesmo reconhecendo o impacto do racismo sobre a vida dos negros, os indivíduos brancos evitam reconhecer esse mesmo impacto sobre suas vidas. Assim, pensar a branquitude como um modo de comportamento social, a partir de uma situação estruturada de poder e baseada numa imaginada “racialidade neutra”, não nomeada, mas sustentada pelos privilégios sociais continuamente experimentados, é explicitar que a questão racial no Brasil não deve ser discutida como “um problema de negros”, mas como um aspecto crucial das relações sociais no país, uma questão cuja solução envolve negros e brancos. Isso constitui o sentido da educação para as relações raciais, que possam ser fruto de negociações paritárias, justas, interdisciplinares com alteridade e respeito às diversidades. 


			A história do Brasil é marcada pela negação das vozes e direitos da população negra, caracterizada por diferentes práticas sociais, que vão de uma simples piada ao extermínio, seja de forma subliminar, evasiva ou invasiva e ideológicas. Mas a história traz também os reclamos, as resistências, as utopias de um povo capaz de olhar para si e de perceber-se potente, digno, belo, criativo, inteligente e agente de transformação e melhorias sociais para todos, de ajudar a construir uma nova civilização. 


			Mesmo que ser negro no Brasil tenha sido sistematicamente negado, desqualificado, até a negação de sua cultura, seus saberes, suas epistemologias; ainda que as estruturas sociais e as relações de poder tenham forçado o negro a abrir mão de valores e forçado à uma inclusão perversa como escambo; e, em troca de suas tradições, ver-se submetido à subserviência e a identidades sistematicamente impostas, ser negro no Brasil é mais do que negar-se, é contribuir com uma hierarquia social que o desqualifica, o impede de evoluir. Ser negro no Brasil é inventar contrapontos, como as iniciativas totalmente eméritas ao longo da história profunda do cotidiano, como o próprio senso de negritude, os movimentos negros e os núcleos de estudos afro-brasileiros das universidades. 


			Por tudo isso, ser negro no Brasil é ter que lutar histórica e sistematicamente pelo direito de existir, negar o que o nega e continuar vivo em sua dignidade. Ser negro no Brasil, mais que pura negação, é aprender a viver a negação (sobrevivência), apesar da negação (resistência), a partir da negação (construção da negritude). Cabe aos negros expandir sua consciência e iniciar um processo de desconstrução da branquitude, de tal modo que os privilégios, hoje de alguns, sejam os direitos sociais de todos. “Na sociedade brasileira, o racismo é onipresente, estrutural e, portanto, uma categoria explicativa da cultura e das relações sociais e econômicas.” (Souza Neto et al, 2023.)
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Notas


					
1. Os dados foram extraídos da Agência Senado de Ricardo Westin, publicado em 22/6/2020. Cf. https://bit.ly/3TS9C2l. Acesso em: 20 nov. 2023.





					
2. Fonseca, Dagoberto José, A piada: o discurso sutil da exclusão. PUC/SP, 1994. 





					
3. Categoria de análise reconhecida pelo IBGE que unifica pretos e pardos, estes últimos podendo englobar outros não brancos, como os indígenas e os mestiços.





					
4. DSC - (Lefevré, F e Lefevré, A.M.C).





					
5. Machado, 2010 p. 





					
6. Sofrimento ético-político é uma categoria proposta por Bader B. Sawaia, enquanto dor/sofrimento advindo das/pelas injustiças sociais, especialmente caracterizada pelo sentimento de desvalor, de subalternidade, impotência e de humilhação.
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